‘INDICAÇÃO Nº     1983     DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Michel Henrique Ruiz Simioni, da E. E. Profa. Léa Silva Moraes, situada em Ilha Solteira, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“PROJETO DE LEI Nº 92, DE 2001

Dispõe sobre a renovação do sistema de reeducação juvenil: FEBEM.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

Artigo 1º - Os atuais centros de reeducação juvenil (FEBEM) serão transformados

em empresas onde os menores aprenderão uma profissão e sairão com chances de se

sustentar fora do centro de reeducação.

Artigo 2º - Os centros de reeducação serão modificados para receber as máquinas

e equipamentos.

§ 1º - Professores serão contratados e os menores aprenderão a utilizar as

máquinas e a dar-lhes a devida manutenção.

§ 2º - Os professores contratados orientarão os menores em suas dúvidas. Para

tanto serão habilitados ao uso das máquinas, seu manuseio e manutenção.

Artigo 3º - A aquisição das máquinas e equipamentos será feita através de

financiamento junto à Caixa Econômica Federal.

Artigo 4º - Fica determinada a diminuição de um dia na pena a cada três dias

trabalhados.

§ 1º - Se o menor optar por não trabalhar mais, mesmo que já tenha ficado algum

tempo trabalhando e já tenham sido descontados de sua pena os dias

correspondentes, sua pena voltará ao tempo normal.

Artigo 5º - Os recursos para o cumprimento desta lei serão provenientes das

loterias exploradas pela Caixa Econômica Federal e/ou da própria terceirização

da FEBEM..Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A importância deste projeto é para ajudar o crescimento do país, diminuindo a violência e até mesmo o desemprego e, principalmente, melhorar a qualidade de vida do paulista. Este projeto visa diminuir o índice de menores que possam sair do centro de reeducação e voltarem a praticar o crime. Digamos que o menor iria "gostar de estar preso" pois estaria alcançando uma chance de vencer no mundo fora do centro de reeducação. Como estarão ocupados no trabalho os menores não terão tempo para preparar um plano de fuga ou rebelião. Então o Estado, a sociedade, a família e o próprio menor só tem a ganhar com este projeto.” 

Sala das Sessões,    











Cesar Callegari
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